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A presente “Cartilha Eleitoral”, com orientações para os policiais militares do Estado
de Sergipe, constitui-se de um material que visa trazer orientações para a
Corporação acerca da atuação dos integrantes da Polícia Militar de Sergipe (PMSE),
neste período eleitoral (2026). Este material traz as mudanças legislativas atinentes
ao papel exercido pela PMSE, bem como reproduz as demais disposições e
orientações do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para as eleições que se aproximam.

Com as orientações aqui contidas, objetiva-se realizar um policiamento qualificado,
garantindo a preservação da ordem pública, em todo o território do Estado, durante o
pleito eleitoral. Essa cartilha é fruto da compilação de cartilhas oriundas de outros
estados da Federação, sendo adaptada para coadunar com as diretrizes expostas no
Planejamento Operacional das Eleições 2026 da PMSE. 

Destarte, o objetivo precípuo desta Cartilha é fornecer orientação aos integrantes da
PMSE para normatizar e padronizar a atuação durante o transcurso do pleito eleitoral
de 2026. 

Com o intuito de deixar este material didático e objetivo, bem como de sanar
possíveis dúvidas, após a apresentação das atribuições da Polícia Militar, vamos
trabalhar com perguntas e respostas sobre os principais temas inerentes ao exercício
da atividade policial. Vamos lá?!

1. APRESENTAÇÃO
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2.1 Papel do policial militar no dia da eleição

Mais que um servidor público, que estará colaborando com a Justiça Eleitoral na

preservação da ordem pública com o serviço de segurança nos locais de votação

do Estado de Sergipe, cada  policial militar fará  parte da consolidação da

democracia.

2.2 Missão

A Polícia Militar do Estado de Sergipe atuará no pleito em duas situações distintas:

- Na sua atribuição constitucional, realizará normalmente o policiamento ostensivo;

- De forma complementar, irá atuar na segurança dos locais de votação, apuração,

totalização e divulgação de resultados, garantindo que:

O eleitor vote de maneira livre e espontânea;

Os mesários possam trabalhar com segurança;

Os Juízes, Promotores Eleitorais e demais autoridades possam exercer suas

funções;

Os trabalhos a serem desenvolvidos pela Justiça Eleitoral possam ser

executados por seus servidores e colaboradores dentro da normalidade e

segurança esperadas.

2. ATRIBUIÇÕES DA POLÍCIA MILITAR
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QUANDO ACONTECEM AS ELEIÇÕES 2026?

Acontecerá no dia 04.10.2026 em primeiro turno e 25.10.2026 em segundo turno.

QUAL O HORÁRIO DE INÍCIO E DE ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO?

Das 8 horas às 17 horas. Se às 17 horas ainda houver eleitor na fila, o mesário

procederá a sua identificação e entregará a respectiva senha, começando pelo

último da fila, para que sejam admitidos a votar. (Resolução nº 23.669/TSE, art.

136). Vale ressaltar que para receber a senha, o eleitor deverá estar na fila da

seção eleitoral no início da distribuição, não bastando estar dentro do local de

votação. Qualquer situação sobre a permanência do eleitor no local de votação ou

na fila da seção será resolvida pelos Coordenadores de Local de Votação e pelos

Presidentes das Seções Eleitorais. Os fiscais de partido poderão acompanhar o

encerramento da votação nas seções eleitorais.

PARA ONDE CONDUZIR UM FLAGRANTE POR CRIME ELEITORAL?

Nos casos  de  flagrante, o  preso deverá  ser conduzido e apresentado à Polícia

Federal (PF), por se tratar a Justiça Eleitoral de competência federal, na ausência

de autoridade policial federal, o detido será conduzido à Polícia Civil (PCSE) que

fará a apresentação à Justiça Eleitoral.

3. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE

AS ELEIÇÕES 2026
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O QUE PODE SER FEITO EM DIA DE ELEIÇÃO?

No dia das eleições, é permitida a manifestação, desde que individual e silenciosa,

da preferência do eleitor por determinado candidato, partido, coligação ou

federação, desde que seja feita por meio do uso de bandeiras, broches, dísticos,

adesivos e camisetas.

O QUE NÃO PODE SER FEITO EM DIA DE ELEIÇÃO?

A aglomeração de pessoas com roupas ou instrumentos de propaganda que

identifiquem partido, coligação ou federação é vedada pela legislação eleitoral. Da

mesma forma, é proibida a manifestação ruidosa ou coletiva, a abordagem,

aliciamento e utilização de métodos de persuasão ou convencimento do eleitorado,

bem como a distribuição de camisetas.

Nas seções eleitorais e juntas apuradoras, os servidores da Justiça Eleitoral,

mesários e escrutinadores são proibidos de usar ou portar qualquer objeto que

tenha propaganda de candidato, partido, coligação ou federação. A violação a

qualquer uma das condutas listadas acima configura divulgação de propaganda,

prevista no artigo 39 da Lei n° 9.504/1997.

O QUE SERIA CONSIDERADO CRIME NO DIA DO PLEITO ELEITORAL?

É considerado crime, no dia da eleição, o uso de alto-falantes e amplificadores de

som; a realização de comício ou carreata; a persuasão do eleitorado; a propaganda

de boca de urna; a divulgação de propaganda de partido ou candidato. Também

são considerados crimes os atos de promover desordem que prejudique os

trabalhos eleitorais, ou de impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio, ou de

promover, com o fim de impedir, embaraçar ou fraudar o exercício do voto, a

concentração de eleitores, sob qualquer forma. Deve-se lembrar também do que

dispõe o art. 347 do Código Eleitoral no que se refere ao crime de desobediência

eleitoral.

3. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE

AS ELEIÇÕES 2026
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O QUE FAZER AO TER CONHECIMENTO DE UM CRIME ELEITORAL?

O policial militar deverá conduzir para a Polícia Federal ou, não tendo

disponibilidade, para a Polícia Civil. Ressalta-se que qualquer cidadão que tiver

conhecimento de infração penal, prevista na legislação eleitoral, deve comunicar ao

juízo da zona eleitoral onde a irregularidade foi verificada. Juízas e juízes eleitorais

poderão, a depender da natureza da infração, encaminhar as irregularidades para

análise do Ministério Público.

HÁ VEDAÇÃO PARA O TRANSPORTE OU REFEIÇÕES DE ELEITORAS E

ELEITORES NO DIA DA VOTAÇÃO?

Como dispõe o art. 21, da Resolução nº 23.736, de 27 de fevereiro de 2024, é

vedado às candidatas e aos candidatos, aos órgãos partidários, às federações ou a

qualquer pessoa o fornecimento de transporte ou refeições a eleitoras ou eleitores

no dia da votação. Sendo lícita a distribuição de refeições ou o pagamento de valor

correspondente: pela Justiça Eleitoral, às mesárias, aos mesários e às pessoas

que atuam como apoio logístico; e pelos partidos e federações, às(aos) fiscais

cadastradas(os) para trabalhar no dia da eleição. O art. 22, da aludida resolução,

destaca que é facultado aos partidos políticos e às federações exercerem

fiscalização nos locais que houver transporte de eleitoras e eleitores.

É PERMITIDO O USO DO CELULAR DURANTE A VOTAÇÃO?

Na cabine de votação, não é permitido o uso de aparelho celular. De acordo com o

TSE, pode ser enquadrado no artigo 312 do Código Eleitoral. O policial militar

poderá ser acionado por um Presidente de Mesa para efetuar a condução do eleitor

infrator à Polícia Judiciária. Além do telefone celular, na cabine de votação, é

proibido ao eleitor portar máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de

radiocomunicação ou qualquer instrumento que possa comprometer o sigilo do

voto, ainda que desligados, conforme parágrafo único do art. 91-A da Lei 9.504/97.

3. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE

AS ELEIÇÕES 2026
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EM QUE CONDIÇÕES A(O) MILITAR ALISTÁVEL É ELEGÍVEL?

Como disposto no art. 9º-A, da Resolução nº 23.729, de 27 de fevereiro de 2024,

a(o) militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições (Constituição

Federal, art. 14, § 8º):

I - se contar menos de 10 (dez) anos de serviço, deverá afastar-se da atividade, por

demissão ou licenciamento ex officio;

II - se contar mais de 10 (dez) anos de serviço, será agregada(o) pela autoridade

superior, afastando-se do serviço ativo, pelo benefício da licença para tratar de

assunto particular; 

Conforme preconiza o parágrafo 1º, a elegibilidade de militar que exerce função de

comando condiciona-se à desincompatibilização no prazo legal. Não se aplica a

militares que não exercem função de comando, incluídos policiais e bombeiras(os),

o prazo de desincompatibilização previsto para servidores públicos, estabelecido

na alínea “a” do inciso II do art. 1º da Lei Complementar nº 64/1990 (até seis meses

depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções).

Já o parágrafo 3º discorre que a(o) militar elegível, que não exerce função de

comando, deve afastar -se da atividade ou ser agregada(o) até a data de seu

pedido de registro de candidatura, garantida a realização de atos de campanha nas

mesmas condições das demais pessoas candidatas.

3. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE

AS ELEIÇÕES 2026
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QUAIS AS RECOMENDAÇÕES GERAIS AOS POLICIAIS QUE ESTARÃO DE

SERVIÇO NAS ELEIÇÕES?

- Observe e anote as escalas de serviço, em caso de dúvidas, informe-se

antecipadamente por meio das escalas publicadas;

- Observe os locais, horários de início e de encerramento das jornadas de serviço,

informando-se com o seu supervisor/fiscal/superior da área em que atuará durante

o pleito eleitoral;

- Procure informar-se acerca do intervalo para votação (ou justificação do voto) e

refeição, se for o caso. Na hipótese de permutas de serviço, observar a

normatização em vigor;

- Leia atentamente os normativos que regem o serviço para o qual está escalado,

incluindo o plano de operações;

- Ao chegar ao serviço, em sendo escala de policiamento em locais de votação,

procure manter contato com os Presidentes das Mesas, a fim de estabelecer canal

de comunicação;

- Ao chegar ao local de votação, apresente-se ao coordenador eleitoral, colocando-

se à disposição  e informando  o  local em  que permanecerá, caso haja

necessidade;

 - Observar atentamente as normas sobre uso da força e   todas   aquelas

relacionadas   ao desempenho do serviço no terreno;

 

3. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE

AS ELEIÇÕES 2026
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- Os responsáveis pelo policiamento lançado se encarregarão  de  produzir os  

relatórios  de serviço e de alterações, consoante nível de competência, ressalvada

a atribuição específica do efetivo escalado para alimentação direta dos sistemas de

acompanhamento;

- Dadas as  características  do serviço  e  a necessidade de soluções em tempo

curto, os casos omissos serão resolvidos observando-se os  escalões hierárquicos  

de  competência disponíveis;

- São proibidas aos militares estaduais da ativa, quaisquer manifestações

individuais ou coletivas de cunho político-partidário, sujeitando-se às

demonstrações internas de boa e sã  camaradagem e aos preceitos expressos no

Regulamento Disciplinar,  exceto os formalmente candidatos, a contar do período

específico;

- Assim que chegar ao local de serviço no pleito eleitoral, informe-se de quem será

o responsável pelo policiamento no dia do evento/escala e as formas de contato;

- Atente-se às normas relativas ao uniforme;

- Informe-se com antecedência sobre os equipamentos e armamentos a serem

utilizados para uso em serviço;

-  É vedado, também, aos militares estaduais da ativa, o comparecimento e a

participação, fardados ou utilizando insígnias e identificações com a corporação a

que pertencem, em quaisquer  manifestações político-partidárias, exceto quando

em serviço; 

- Entrevistas e contatos com a imprensa serão realizados, através da 5ª Seção do

EMG, ou mediante autorização desta.

 

3. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE
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A regra geral da legislação eleitoral é a garantia do voto ao eleitor, conforme o

Código Eleitoral (CE) que prevê em seu art. 234: “Ninguém poderá impedir ou

embaraçar o exercício do sufrágio.”

O limite entre o abuso e a atuação regular está descrito na lei. Essa Cartilha foi

elaborada para auxiliar o policial militar no que diz respeito às ocorrências

catalogadas com maior frequência nas eleições, a fim de que, com a devida

reflexão e atenção à legislação pertinente, aliada ao bom senso, nosso trabalho

possa ser cumprido com elevado grau de profissionalismo.

4.1 A quem compete o poder de polícia na Justiça Eleitoral?

O Poder de Polícia, durante o pleito eleitoral, está vinculado à figura do Juiz da

Zona Eleitoral, e no local de votação ao Presidente da Mesa (art. 139 do Código

Eleitoral).

Atenção: A lei estabelece várias atribuições e poderes ao presidente da mesa

receptora de votos (art. 127, 139, 140, 141, 147, 154, 191, 235 do Código

Eleitoral), podendo  inclusive, dispor de força pública para a manutenção da ordem.

Para ilustrar expõe-se o art. 140, § 1º do Código Eleitoral: “O presidente da mesa,

que é, durante os trabalhos, a autoridade superior, fará retirar do recinto ou do

edifício quem não guardar a ordem e compostura devidas e estiver praticando

qualquer ato atentatório da liberdade eleitoral”. 

4.2 O policial militar pode adentrar à seção eleitoral?

Sim, mas somente se estiver exercendo seu próprio voto, na hipótese de flagrante,

por  ordem do presidenteda mesa ou outra autoridadecompetente. (art. 141 c/c 238

do CE).

 

 

4. ASPECTOS QUE DEVEM SER

OBSERVADOS PELO POLICIAL MILITAR
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4.3 O PM flagrando crime eleitoral

Conforme a Legislação Eleitoral, ocorrendo qualquer prisão, o preso deverá ser

imediatamente conduzido à presença do Juiz competente, que se verificar a

ilegalidade da detenção, a relaxará e promoverá a responsabilidade do coator.

Portanto, apresente de imediato o suposto réu à Polícia Federal e, na ausência

desta, à Polícia Judiciária Civil, informe ao Oficial responsável e peça que o mesmo

dê ciência ao Juiz Eleitoral. É recomendável que os Oficiais Coordenadores e

Supervisores informem-se previamente sobre a orientação do Juiz Eleitoral na

localidade em que atua.

Em alguns casos, o detido deve ser conduzido até a delegacia de Polícia Federal,

em outros, deve ser conduzido até a Polícia Civil, podendo ainda ser conduzido a

outros locais, a critério do Juiz Eleitoral.

4.4 O PM flagrando outros crimes

Faz-se necessário esclarecer que no dia das eleições, ocorrendo o flagrante de

crime que não seja eleitoral, o PM deverá atuar dando os encaminhamentos de

uma ocorrência normal junto à delegacia competente.

 

 

 

4. ASPECTOS QUE DEVEM SER
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4.5 Principais crimes eleitorais 

Impedir ou embaraçar o exercício do voto:

Art. 297 (CE). Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio.

Trata-se de mais uma garantia eleitoral ao livre exercício do voto. Importante

esclarecer que, pela descrição típica, infere-se que o crime em tela ocorre no dia da

eleição e durante o horário da votação. A conduta de impedir significa

impossibilitar, colocar obstáculos intransponíveis à plena manifestação de vontade

do eleitor, ou seja, há a obstaculização ao voto de modo absoluto, enquanto que no

ato de embaraçar que equivale a tumultuar, estorvar a livre manifestação do eleitor,

há a obstaculização relativa. 

Corrupção eleitoral:

Art. 299 (CE): Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem,

dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar votoe para

conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita.

(como por exemplo: remédios, cestas básicas, óculos, emprego, dinheiro etc.).

Nota-se que quem pratica esse delito é tanto a pessoa que compra o voto

(corrupção ativa), quanto o eleitor que vende ou tenta vender o seu voto (corrupção

passiva).

4. ASPECTOS QUE DEVEM SER

OBSERVADOS PELO POLICIAL MILITAR
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Concentração ilegal de eleitores:

Art. 302 (CE): Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, embaraçar ou

fraudar o exercício do voto a concentração de eleitores, sob qualquer forma,

inclusive o fornecimento gratuito de alimento e transporte coletivo.

A Lei das Eleições dispõe que:

Art. 39-A, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997: É permitida, no dia das

eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido

político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras,

broches, dísticos e adesivos.   

§ 1º É vedada, no dia do pleito, até o término do horário de votação, a aglomeração

de pessoas portando vestuário padronizado, bem como os instrumentos de

propaganda referidos no caput, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com

ou sem utilização de veículos.

Voto tentado ou repetido:

Art. 309 (CE). Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar de outrem.

Aliciamento violento de eleitores:

Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir alguém a votar, ou não

votar, em determinado candidato ou partido, ainda que os fins visados não sejam

conseguidos.

4. ASPECTOS QUE DEVEM SER

OBSERVADOS PELO POLICIAL MILITAR
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Transporte irregular de eleitores:

Há tipificação de crime de transporte de eleitores em modalidades distintas tanto na

Lei n. 6.091/74 (art. 11 c/c art. 5º e 10º), quanto no Código Eleitoral (art. 302).

Não ocorre este crime quando (art. 5º Lei 6.091/74):

O transporte for realizado a serviço da Justiça Eleitoral, mediante identificação

contendo dístico (adesivo “a serviço da Justiça Eleitoral”) devidamente assinado

pelo Juiz Eleitoral ou Chefe de Cartório;

Tratar-se de transporte coletivo de linha regular e não fretado;

Tratar-se de transporte de uso individual do proprietário, para o exercício do

próprio voto e dos membros da família (que residem na mesma casa do

condutor do veículo);

Tratar-se de serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel. 

Art. 10 (Lei 6.091/74). É vedado aos candidatos ou órgãos  partidários, ou  a  

qualquer pessoa, o fornecimento de transporte ou  refeições aos eleitores da zona

urbana. 

Art. 11 (Lei n. 6.091/74). Constitui crime eleitoral:

III - descumprir a proibição dos artigos 5º, 8º e 10º; (*art. 5º e 10º reproduzidos

acima).

4. ASPECTOS QUE DEVEM SER

OBSERVADOS PELO POLICIAL MILITAR
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Violação do sigilo do voto:

Art. 312. Violar ou tentar violar o sigilo do voto.

(ex.: o eleitor que é surpreendido filmando ou fotografando, inclusive, com selfies o

voto na seção eleitoral).

*A tentativa também é crime

Concentração de Eleitores:

Art. 302 (CE). Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, embaraçar ou

fraudar o exercício do voto a concentração de eleitores, sob qualquer forma,

inclusive o fornecimento gratuito de alimento e transporte coletivo:

Atenção: Constitui crime eleitoral fazer transporte de eleitores, tanto da zona rural

quanto da zona urbana, desde o dia anterior até o posterior à eleição.(Lei6.091/74

e Código Eleitoral)

 Alimentação de eleitores 

Art.  8º (Lei 6.091/74). Somente a Justiça Eleitoral  poderá, quando imprescindível,

em face da absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural, fornecer-lhes

refeições, correndo, nesta hipótese, as despesas por conta do Fundo Partidário.

Art. 10. (Lei 6.091/74). É vedado aos candidatos ou órgãos partidários, ou a

qualquer pessoa, o fornecimento de transporte ou refeições aos eleitores da zona

urbana.

4. ASPECTOS QUE DEVEM SER

OBSERVADOS PELO POLICIAL MILITAR
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Atenção: Descumprir o disposto nos artigos 8º e 10º da Lei n. 6.091/74 é crime

previsto no art. 11 do mesmo diploma legal. Além disso, há outra modalidade capaz

de caracterizar o crime de fornecimento gratuito de alimentos previsto no art. 302

do Código Eleitoral descrito acima. Assim, o fornecimento gratuito de alimentos ou

refeição a eleitores, tanto da zona rural, quanto da zona urbana, no dia da eleição,

é crime.

Utilizar veículos oficiais em campanha eleitoral:

Art. 11 (Lei 6.091/74). Constitui crime eleitoral: 

V - Utilizar em campanha eleitoral, no decurso dos 90 (noventa) dias que

antecedem o pleito, veículos e embarcações pertencentes à União, Estados,

Territórios, Municípios e respectivas autarquias e sociedades de economia mista:

Inutilizar ou embaraçar propaganda regular:

Art. 331. (CE). Inutilizar, alterar ou perturbar meio de propaganda devidamente

empregado. Os  dois  dispositivos  referidos acima  visam  resguardar uma  

garantia estabelecida pelo Código Eleitoral no art. 248, vejamos:

O Art. 248. (CE). Ninguém poderá impedir a propaganda eleitoral, nem inutilizar,

alterar ou perturbar os meios lícitos nela empregados.
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Impedir o exercício de propaganda eleitoral lícita é crime:

Art. 332. (CE). Impedir o exercício de propaganda.

Atenção: A propaganda eleitoral ostensiva só deve ocorrer até às 22 horas do dia

anterior às eleições, de modo que, no dia das eleições só é permitida a

manifestação individual e silenciosa do eleitor, vedada qualquer propaganda

ostensiva favorável ou contrária a qualquer candidato ou partido.

Boca de Urna:

Art. 39, § 5º (Lei nº 9.504/1997). Constituem crimes, no dia da eleição:

I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício,

carreata;

II – a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;

III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de

seus candidatos.

IV - a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas

aplicações de internet de que trata o art. 57-B desta Lei, podendo ser mantidos em

funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados anteriormente.  
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Não caracteriza crime:

A manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido

político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de

bandeiras, broches, dísticos e adesivos. (Art. 39-A, caput, da Lei 9.504/1997)

No recinto da seção eleitoral, a pessoa que estiver portando material de

propaganda de candidatos somente poderá permanecer pelo tempo

estritamente necessário ao exercício do voto. (art. 39-A, § 2º, da Lei 9.504/97,

c/c art. 140 do Código Eleitoral)

Os fiscais, delegados de partido/coligação só poderão permanecer no recinto

das seções eleitorais com identificação pelo nome e sigla do partido/coligação

para o qual estiverem trabalhando, sem referência ao número do

partido/coligação (art. 39-A, § 3º da Lei 9.504/97).

No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é proibido aos servidores

da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso de vestuário ou

objeto que contenha qualquer propaganda de partido político, de coligação ou

de candidato. (art. 39-A, § 2º da Lei 9.504/97).
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Recusa ou abandono do serviço eleitoral:

Art. 344. (CE). Recusar ou abandonar o serviço eleitoral sem justa causa.

O art. 123, § 3º do CE prevê a possibilidade de nomeação ad hoc de mesários a

partir de eleitores que estejam na fila. Essa nomeação pode ser feita pelo

presidente da mesa receptora no dia das eleições e o art. 344, também se aplica

para essa hipótese.

Desobediência ou recusa a cumprimento de diligências, ordens ou instruções

da Justiça Eleitoral:

Art. 347. (CE). Recusar alguém cumprimento ou obediência a diligências, ordens

ou instruções da Justiça Eleitoral ou opor embaraços à sua execução.

4.7 Da realização do policiamento:

No policiamento na modalidade de permanência, atente-se, pois sua principal

missão é a segurança dos locais de votação, apuração e divulgação de resultados.

Eventuais ausências (saídas) dos locais somente devem ocorrer em casos

excepcionais, com a ciência do oficial responsável.

Caso a modalidade seja por Cartão Programa de Policiamento, quando chegar ao

local, faça contato com o responsável, fornecendo-lhe os telefones úteis para

acionamento da Polícia Militar.

Em ambos os casos, sendo você um condutor de flagrante, verifique com seu

supervisor, a possibilidade de substitui-lo até o retorno.
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Na Justiça Eleitoral em Sergipe, há muitos anos não se convoca eleitor da fila da

seção eleitoral, devido a serem convocados voluntários reservas. Entretanto, a

possibilidade continua existindo, caso não haja mesários suficientes, por algum

motivo, para fazerem a seção eleitoral funcionar.

Se  receber denúncias de crimes fora de sua área de atuação, avise imediatamente

seu supervisor solicitando orientações.

Atenção: Se o flagrante for efetuado por qualquer mesário ou colaborador da

Justiça Eleitoral, é necessário que o policial responsável pela segurança do  local  

providencie a condução do infrator ou preste o suporte necessário    ao   condutor,    

informando   a autoridade   a   função desempenhada pelo autor do flagrante.

 

 

 

4. ASPECTOS QUE DEVEM SER

OBSERVADOS PELO POLICIAL MILITAR

ORIENTAÇÕES PARA A TROPA – ELEIÇÕES 2026

- 22 -



Sugere-se verificar/providenciar:

5.1 Quando assumir o serviço

5.1.1 Conheça o local designado para levar as pessoas presas ou detidas por

crime eleitoral no dia da eleição;

5.1.2 Verifique com seu supervisor como ficou estabelecido o almoço (horário

elocal);

5.1.3 Verifique se no local em que você irá trabalhar haverá a presença de

policiaisfederais, policiais civis, bombeiros militares e guardas municipais;

5.1.4 Quais são os  pontos sensíveis do  local de votação(saídas de emergência,

vias de acesso, extintores de incêndio, quadro de força, etc.);

5.1.5 Verifique como e quando as urnas chegarão ao local de votação, e se o local

designado para armazenamento dos equipamentos é seguro. Embora, o patrimônio

seja deresponsabilidadeda Justiça Eleitoral sugere-se sejam feitas rondas  nas  

imediações do  prédio, especialmente, se as condiçõesde segurança forem

precárias;

5.1.6 Informe-se sobre os telefones que podem ser utilizados para fazer e receber

chamadas (passando antes do início da votação a seu supervisor).
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5.1.7 Anote os telefones que poderão ser úteis (Juiz Eleitoral, promotor eleitoral,

Chefe de Cartório, unidade PM local, delegacia de polícia federal ou civil, conselho

tutelar, hospital e outros).

Atenção: Os Supervisores devem realizar visita ao cartório eleitoral e ao Juiz

Eleitoral verificando  se  há alguma orientação específica relativa a instruções ou

normatização de procedimentos para o dia das eleições. 

5.1.8 Ao Chegar ao local de trabalho apresente-se aos presidentes das mesas

receptoras e o coordenador eleitoral, colocando-se à disposição e informando o

local em que permanecerá, caso haja necessidade.

5.2 No transcorrer do serviço

Nunca abandone seu posto sem informar ao coordenador do local de votação, o

presidente de mesa e o seu superior imediato.

5.3 Ao término do horário de votação

Atente-se para a fila, especialmente, se ela se estender para fora do edifício após

as 17 horas, pois, a partir deste horário há previsão legal para a distribuição de

senhas, tendo o eleitor o direito ao voto, desde que tenha chegado à seção eleitoral

até as 17 horas.

5.4 No Retorno das urnas

Nos municípios de Aracaju e Barra dos Coqueiros, os policiais dos locais de

votação deverão permanecer no local até liberação dos Oficiais Supervisores.  Nos

demais municípios, os policiais militares deverão acompanhar a pessoa

responsável pelo transporte do material de votação até a sede da zona eleitoral.
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5.5 No local de apuração

Compete ao Juiz Eleitoral, ou à pessoa por  ele designada (Chefe de Cartório),

estabelecer as instruções relativas ao ingresso de eleitores no local de apuração,

bem como, especificações relativas às restrições de acesso a salas que estejam

dentro do prédio (até onde cada pessoa identificada poderá se dirigir– grau de

acesso).

Recomenda-se que o local seja vistoriado com antecedência, na companhia da

autoridade responsável, visando colaborar no sentido de oferecer sugestões

técnicas indicadas a seguir:

5.5.1 Identificar quais são as saídas do local e quantas serão utilizadas.

5.5.2 Solicitar ao Corpo de Bombeiros que preste orientação em caso de incêndio e

tumultos;

5.5.3 Estabelecer previamente como será o controle de acesso e o número máximo

de pessoas; se haverá crachás; se estes serão diferenciados por áreas permitidas,

conforme o grau de restrições;

5.5.4 Identificar quem será o responsável pelo controle de entrada;

5.5.5 Recomendar que seja feito o isolamento por cordas ou barreiras.

Portanto, sugira ao Juiz Eleitoral, para que o mesmo adote providências nesse

sentido, e verifique ainda, se o mesmo irá expedir alguma orientação para

situações específicas (ex.: proibir o uso de arma de fogo, mesmo para aqueles que

possuam porte, etc.).
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Leia atentamente essa cartilha, pois a atuação profissional da Polícia Militar deve

ser preservada a partir dos atos de cada membro da corporação.

Além disso, a adequada instrução evitará transtornos no desempenho de suas

atribuições.

Em termos de inovações legislativas para o pleito de 2026, destaca-se a Resolução

nº 23.757, de 2 de março de 2026, altera a Resolução nº 23.735/TSE, de 27 de

fevereiro de 2024, que dispõe sobre ilícitos eleitorais. Dentre as alterações, tem-se

a promovida no "Art. 6º [...]

§ 4º A utilização da internet, inclusive serviços de mensageria, para difundir

informações falsas ou descontextualizadas em prejuízo de adversária(o) ou em

benefício de candidata(o), ou a respeito do sistema eletrônico de votação e da

Justiça Eleitoral, assim como o uso de conteúdo sintético gerado ou modificado por

inteligência artificial ou tecnologias equivalentes em violação às normas eleitorais,

configura uso indevido dos meios de comunicação e, pelas circunstâncias do caso,

também abuso dos poderes político e econômico." (NR)

Quando for destacado para trabalhar em local de difícil acesso verifique com

antecedência se neste local há alguém designado como representante do Juiz

Eleitoral (coordenador eleitoral). Além disso, verifique ainda com alguém que

conheça a região, quais as possíveis dificuldades que se apresentarão.

Os Oficiais Supervisores deverão confeccionar relatório de todos incidentes

relacionados com o pleito eleitoral, conforme orientação do Comando da Operação

- Eleições 2026.

QUE TENHAMOS UM PLEITO ELEITORAL COM MUITA TRANQUILIDADE!

NOSSA PRESENÇA, SUA SEGURANÇA!
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